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CONTRATO ADMINISTRATIVO N' 532/2024, QUE
FAZEM ENTRE SI O Jl#UN/C/P/O de VOLTA

REDONDA/RJ, POR INTERMÉDIO DA GABINETE

DE ESTRATEGIA GOVERNAMENTAL E A
EMPRESAIMPERIO COMERCIOLTDA.

/l#UN/C/P/O DE VOLTA REDONDA, inscrito no CNPJ n' 32.512.501/0001-43. com sede na

praça Sávio Gama, n' 53, Bairro Aterrado, Volta Redonda-RJ, por meio do FUNDO MUNICIPAL DE
EDUCAÇÃO DE VOLTA REDONDA CNPJ n' 30.664.911/0001-84, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, neste ato representado pelo Secretário Municipal, Sr. OSVALDIR

GERALDO DENADAI, brasileira, casado, portador da Cédula de Identidade n' 8448383-5, e inscrito
no CPF/MF sob o n' 753.738.158-53. residente nesta cidade. Ordenador de Despesa por delegação

de competência. doravante denominado CONTRATANTE. a empresa IMPERIO COMERCIO LTDA,
CNPJ 50.899.054/0001-09. localizada na SHS quadra 6 conjunto A. Bloco A s/n, sala 501 e 512, Asa
Sul, Brasilia/DF. CEP: 70316-102, Telefone: 62 98214-2693 / 62 98422-4206, E-mail
imperiocomercioo@gmail.com, representada pelo Sr. THALES PARES FERREIRA, brasileira.

solteiro. CPF: 014.275.641-59. RG: 4395507 DGPC-GO, conforme aros consf/fuf/vos da empresa OU
proct/ração apnesenfada nos autos, doravante designado CONTRATADO. tendo em vista o que
consta no Processo n' VR-1 2.064-00001 620/2024 e em observância às disposições da ]::S]..n!.il4:]33.

ds...]!.de..gbrlLds..2Q21, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de
Contrato. decorrente do Pregão E/ef/ón/co n. 90099/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir
enunciadas

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (ar!,.92..Lal)

a) O objeto do presente instrumento é a Aquisição de Aparelhos de Ar Condicionado
nas condições estabelecidas no Termo de Referência.

b) Objeto da contratação
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ITENS QUANT UNID ESPECIFICAÇÃO MARCA Valor
Unitário

Valor
Total

l 72 unld

Ar-Condicionado Split Hi-Wall
Inverter - 1 2.000 BTU/h Frio

Monofásico - 220 Volts - Gás R410
Com Controle Remoto -

Classificação Energética A
Serpentina de Cobre - Garantia

Mínima de l ano
Cota MEI/ME/EPP

Vix = ....&,'.

9 24 unid

Ar-Condicionado Split Teta Inverter
- 36.000 BTU/h Frio Monofásico -

220 Volts - Gás R41 0 - Com
Controle Remoto - Classificação

Energética A - Serpentina de Cobre
Garantia Mínima de l ano

Elgin
R$

8.103,00
R$

194.472.00
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Ar-Condicionado split Teto Inverter
de no mínimo 48.000 BTU/h Frio

Trifásico - 220 volts - Gás R410
Com Controle Remoto

Classificação Energética A
Serpentina de Cobre - Garantia

Mínima de l ano
mpla MEI/ME/EPP

Elgin
R$ R$

9.478.00 l 18.956.00

VALORTOTALDAATA R$ 372.404,00

c) Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

l.c.l. O Termo de Referência

l .c.2. O Edital da Licitação

l .c.3. A Proposta do contratado;

l .c.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

l\ O prazo de vigência da contratação é de 12(doze) meses contados da data de assinatura
entre as partes, na fomla do

CLÁUSULA TERCEIRA -- MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS kart. 92.

a) O regime de execução contratual. os modelos de gestão e de execução, assim como os
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do obieto constam no Tnrmn
de Referência, anexo a este Contrata

CLÁUSULAQUARTA-SUBCONTRATAÇÃO

a} Não será admitida a subcontratação do obyeto con

CLÁUSULA QUINTA-PREÇO

àl O valor total da contratação é de R$ 372.404,00.(trezentos e setenta e dois mil e
:quatrocentos e quatro reals}.

b) No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes

da execução do obleto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas.
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previdenciários. fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação..
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CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (aü. 92. V e yl)

al O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ad:.92,.y

a) Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da
data da proposta do contratado ofertada na licitação, em 74/70.'2024 rOI)/'mA4Zn,4,4.41

b) Após o interregno de um ana, e independentemente de pedido do contratado, os preços
iniciais serão reajustadas, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente
para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

c) Nos reajustes subsequentes ao primeiro

dos efeitos financeiros do último reajuste.
o interregno mínimo de um ano será contado a partir

d) No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento. o contratante pagará
ao. contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

el Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

f) Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de
qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), - em substituição. o(s) que
vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

g)

oficial
Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo índice

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

O reajuste será realizado por termo aditivo

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (aB:.92..X,.XLa.XW)

a) São obrigações do Contratante

bl Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. de acordo com o
contrato e seus anexosl

c) Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência
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d) Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto

fornecido. para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas
expensas
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e) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratador

f) Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da
execução do objeto. para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a
execução do objeto. quanto à dimensão, qualidade e quantidade. conforme o alt. 143 da Lei no
14.133. de 2021:

g) Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto
prazo fama e condições estabelecidos no presente Contratos

no

h) Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato

i) Cientificar o órgão de representação judicial da PGM para adição das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratador

i) Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes.

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste

8.j.l. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias úteis

requerimento para decidir, Prorrogáveis por igual período.
contar da data do protocolo do

8.j.2. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio económico-financeiro feitos
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis contar da data do protocolo do
requerimento para decidir, Prorrogáveis por igual período.

k) A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSUI.A NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (

a) O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus

anexos. assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita
execução do objeto. observando, ainda. as obrigações a seguir dispostas:

b\ Entregar o objeto na quantidade, qualidade, local e prazos especificados, estando incluído no

valor do pagamento todas e quaisquer despesas, tais como tributos, descarga das mercadorias, sem
ónus de frete e seguro para o município.
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c) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto. de acordo com o Código de
Defesa do Consumidor (l::9LJla 8.Q7;8, de 1 990)l
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d) Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data
da entrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida
comprovaçãol

el Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior ( ) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles
solicitadosl

f) Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte.
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregadosl

gl Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto. bem como por
todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros. não reduzindo essa responsabilidade a

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garantia. caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridosl

h) O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a
Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à
Segurídade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou

sede do contratador 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRFI e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDTI

i) Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias.
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contratos

j) Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.

k) Paralisar. por determinação do contratante, qualquer atívidade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de
terceiros.

rl Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitaçãol
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ml Cumprir, durante todo o período de execução do contrato. a reserva de cargos prevista em lei
para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas na legislação (
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n) Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (ad,.1]6
);

o) Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

p) Arcar com o ónus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua proposta, inclusive quanta aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos
devendo complementa-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação. exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art.

q) Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal. as
normas de segurança do contratantes

\ Afogar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados. ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos. ferramentas e

utensílios demandedos, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações
de boa técnica e a legislação de regêncíal

;\ Orientar e treinar seus empmgados sobre os deveres previstos na Lei Ro 13. 709. de 14 de

agosto de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso
por força da execução deste contratos

] Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente. cumprindo

]s determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e
nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina

a} Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou
instrumento congénere.

vl Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos. exceto na
30ndição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do
menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre
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CLÁusuLA DÉCIMA- GARANTIA DE EXECUÇÃO (ad:.92,.X!!.e..XU)
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al Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁusuLA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ar!:.92,
xu)

al Comete infração administrativa. nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa

ll.a.l. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certames

l l.a.2. Salvo em decarrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando

l l.a.2.1 . não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociaçãol

l l .a.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigívell

l l .a.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitivas ou

ll.a.2.4. deixar de apresentar amostrar

l l .a.2.5.. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do editall

l l.a.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua propostas

ll.a.3.1. recusar-se, sem justificativa. a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraçãol

l l.a.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou pre
falsa durante alicitaçãol

ll.a.5. fraudar a licitaçãol

ll.a.6. comportar-se de modo inidõneo ou cometer fraude de qualquer natureza. em especial
quando

ll.a.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a leia

ll.a.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamentos

l l .a.6.3. apresentar amostra falsificada ou deterioradas

l l .a.7. praticar ates ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação

ll.a.8. praticarato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

bl Com fulcro na Lei n' 14.133. de 2021. a Administração poderá, garantida a prévia defesa.
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades
civil e criminal:

l l.b.l. Advertências

l l .b.2. Multa:

star declaração
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Impedimento de contratar e licitar e
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ll.b.3

ll.b.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade
que aplicou a penalidade. ' ' '

c) Na aplicação das sanções serão considerados

l l.c.l. a natureza e a gravidade da infração cometida

l l.c.2. as peculiaridades do caso concreto

l l .c.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes

l l.c.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública

ll.c.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade.
orientações dos órgãos de controle '

conforme normas e

d) A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato
licitado, recolhida no prazo máximo de (15) dias úteis, a contar da comunicação oficial

ll.d.l. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, a multa será de 0.5% a 15%do
valordo contratolicitado.

ll.d.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4
15%a 30% do valor do contrato licitada

15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de

e) . As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa

..:- . Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação ' ' ' '
g) A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência
das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1. 15.1.2 15.1.3, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave. e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade. pelo
prazo máximo de 3(três) anos. ' ' '' '

h) . . Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4. 15..1.5. 15.1.6. 15.1.7 e

15.1.:8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar.
cuja duração observará o prazo previsto no art. 156. $5', da Lei n.' 14.133/2021.

A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no
item 1 5.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o.sujeitará às penalidades
e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. nos
termos do art. 45, $4' da IN SEGES/ME n.' 73, de 2022

i )

j) A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e
contratar e de declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de

8
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processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o
adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar
defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

Processo n'
00001620/2024

VR-1 2 .064

Fls:

k) Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação. o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

1) Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

ml O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

nl A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui. em hipótese alguma, a obrigação
de reparação integral dos danos causados.

0) No que couber, aplica-se o disposto no art. 69 do Decreto Municipal Ro 1 8.254

CLÁUSULA DECIMASEGUNDA. DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92. XIX)

al Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do
cronograma fixado para o contrato.

12.a.l. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativasl e
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas
admitidas ern lei para a continuidade da execução contratual.

b) O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133/21. bem como
amigavelmente. assegurados o contraditório e a ampla defesa.

12.b.l Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 1 38 e 1 39 da mesma Le

12.b.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.b.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
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c)

12.c.l . Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridosl

12.c.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos

12.c.3. Indenizações e multas

d) A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio
á concedida indenização por meio de termo indenizatório

CLÁUSULA DÉciMA TERCEIRA - DOTAÇÃO OnçAMENTÁnIA (ad:.92,.yU)

a) As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

96 02.12 361.1101.6960-3.4.4-9.0-52-00-00.00.1 500 - 660821 - NE 001478 - R$ 372.404,00

)\ A dotação relativa aos exenícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da
-ei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (ad:.92,H)

a) Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei

n!.14:]33..de..2Q21. e demais normas federais aplicáveis e. subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na . e normas e princípios gerais
dos contratos

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

a) Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos a]!$,.]24..a.$eatilnles da Lei
no 14.133. de 2021

b) O contratado é obrigado a aceitar, nas mesma condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

c) Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do .
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CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

a) Incumbira ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP), na forma prevista no . bem como no respectivo sítio

oficial na l nternet, em atenção ao , c/c ad,.Z:..S3:.-!nÊ!$e..]Z. da

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA- FORO (ad:.92,.Sr)

::'..,:'==:'t==:ac:=:;=='===:=t==::=::;: ==:=r:==;==:=

volta Redonda, 16 de dezembro de 2024
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